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CONSELHO PLENO

 1. RELATÓRIO

A interessada solicita, deste Conselho, um Parecer sobre sua situação, em termos de habilitação profissional, a fim de ingressar na rede municipal de ensino de Campinas, uma vez que foi aprovada em  concurso público para professor de Educação Infantil. 

Para tanto, anexa diploma expedido em 1997 pelo Colégio Dom Helder Câmara, localizado no Rio de Janeiro, atestando a conclusão do curso de Complementação Pedagógica (Formação de Professores de 1ª a 4ª série do 1º Grau). O diploma registra, como fundamentos legais, os Pareceres CFE nºs. 655/90 e 468/91. 

Examinando-se o Parecer CFE nº 655/90, constata-se que se trata da aprovação do “Projeto Educa Brasil”, cuja responsabilidade é da Associação Salgado de Oliveira de Educação e Cultura (ASOEC) e cuja execução ficou a cargo do Colégio de Aplicação Dom Helder Câmara. De acordo com o Parecer, o projeto registra “três linhas de capacitação de recursos humanos em nível de 2º Grau” - entre as quais se insere o Curso de Complementação realizado pela requerente - utilizando“ o ensino a distância como estratégia de ensino semi-indireto.” (cópia do Parecer CFE nº 655/90 anexo).

Respondendo à consulta sobre a validade de diploma de curso de magistério a distância, expedido por instituição do Rio de Janeiro, este Colegiado assim se manifestou no Parecer CEE nº 333/98:

“ Preliminarmente, para confirmar a validade do diploma, a interessada deverá dirigir-se ao CEE/RJ, órgão competente para se manifestar sobre a matéria, visto que este Conselho não se pronuncia a respeito de documentos expedidos por estabelecimentos sediados em outras unidades da Federação. 

“ Isto feito, resolvida a questão da validade do diploma, subsiste verificar se o mesmo habilita o portador ao magistério, de acordo com o seu pleito.” 

                                            No caso em exame aplica-se  esta mesma orientação.

2.CONCLUSÃO

Responda-se à Doris Lay Nantes Miranda, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 30 de novembro de 2000

a) Consª Marileusa Moreira Fernandes

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 13 de dezembro de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de dezembro de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
    Vice-Presidente no exercício da Presidência
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